Parecer nº 612, de 2002, da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de lei nº 531, de 2000 

Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 da X C.R.I. 

De autoria da deputada Terezinha da Paulina, o projeto em epígrafe objetiva instituir a disciplina 'Educação Alimentar' no currículo do ensino fundamental das escolas públicas. Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 148ª a 152ª Sessões Ordinárias, de 09 a 17 de outubro de 2000, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que opinou favoravelmente à aprovação da proposta. 

Na seqüência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada à Comissão de Educação a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 5º do artigo 31 do regimento supracitado, na qual recebeu parecer favorável. 

Dando continuidade ao Processo Legislativo, o projeto de lei foi encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Em que pese a manifestação contrária do Relator designado, Deputado Roberto Engler, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas. 

Alegar o nobre relator que "o dispositivo financeiro constante do artigo 2º da propositura não atende à exigência do artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo, uma vez que, ao reiterar habitual fórmula genérica, não indica os recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos." 

Ora, conforme o nobre relator reconhece, a habitual fórmula genérica tem sido suficiente para atender ao disposto no artigo 25 da Constituição do Estado quando convém ao interesse do Governo, não necessariamente ao interesse público. 

Ora, na Lei nº 10.261, de 2000, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2000-2003, para o Estado de São Paulo, constam os seguintes programas de Educação:

ANEXO 

DISTRIBUIÇÃO DOS VALORES SEGUNDO OS ÓRGÃOS E A CATEGORIA DE DESPESA 

PROGRAMA: 803 MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Objetivo:  possibilitar às crianças, aos jovens e adultos o acesso, a permanência e o percurso no Ensino Fundamental, com ações, inclusive em parcerias, que promovam a melhoria do processo de ensinar e aprender. Verificar a eficiência e a eficácia do desempenho do processo de ensinar, mediante a avaliação do aproveitamento escolar da aprendizagem dos alunos. 

Órgão: 8000 Secretaria da Educação 

Parcerias:  Empresas privadas, escolas particulares, instituições assistenciais, organizações não-governamentais -ONGs 

Meta:  Garantir, em conjunto com os municípios, a escolaridade da 1ª a 8ª séries do ensino fundamental, regular e supletivo (presencial ou a distância), a 100% da população de 7 a 18 anos do Estado. 

Indicadores: Crescimento anual da matrícula no ensino fundamental: 7,0% na rede estadual e 20,3% na Municipal; 

Unidades Executoras: Administração Superior da Secretaria e Sede Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional, Coordenadoria de Ensino do Interior, Coordenadoria de Ensino da Grande São Paulo. Fundação para o Desenvolvimento da Educação 

Meta: Reduzir para dois turnos diurnos o funcionamento das 197 unidades escolares da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo que funcionam em três turnos diurnos. 

Indicadores:  Unidades Escolares que funcionam em dois turnos diurnos 

Unidades Executoras:  Coordenadoria de Ensino da Grande São Paulo 

Somente nestes programas citados, analisados e aprovados por esta Casa, constantes de projeto de lei sancionado pelo Governador do Estado, lei em vigor há mais de um ano, há previsão de recursos para atender às despesas decorrentes da execução desta proposta, caso convertida em lei, atendendo, portanto, ao disposto no artigo 25 da Constituição do Estado, razão pelo qual acreditamos merecer a aprovação desta Comissão. 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 531, de 2000. 

a) José Rezende - Relator 

Aprovado como parecer o voto em separado do deputado José Rezende, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 7/5/02.

 a) Vaz de Lima - Presidente 

Vaz de Lima - Roberto Engler (c/o parecer) - Cândido Vaccarezza - Celso Tanaui (voto em separado) - José Rezende - Vitor Sapienza (c/o parecer) 

Parecer do 1º Relator convertido em voto separado nos termos do § 4º do artigo 56, da X C.R.I. 

A nobre deputada Terezinha da Paulina apresentou o Projeto de lei nº 531, de 2000, que inclui a disciplina "Educação Alimentar" no currículo do ensino fundamental das escolas públicas. 

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 148ª a 152ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos (fls. 3). 

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, esta se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto (fls. 4/5). Encaminhada à Comissão de Educação a proposição também recebeu parecer favorável (fls. 9/10). 

Remetida, a seguir, a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para os fins do § 3º do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno, cabe-nos em razão de distribuição realizada pelo douto Presidente deste órgão, como Relator, exarar voto pertinente. 

Embora reconheçamos os nobres objetivos da legisladora, perfeitamente expostos na justificativa, vimo-nos compelidos a negar assentimento ao projeto, sob o ângulo técnico que a esta Comissão incumbe examinar. 

Anotamos que a proposta, como está claro, implica em dispêndio, pois em seu artigo 2º, o legislador afirma que as despesas com a execução a Lei correrão por conta de verbas próprias da Secretaria de Educação, suplementadas se necessário. 

Ademais, causando a criação de despesa, o dispositivo financeiro, constante do artigo 2º da propositura não atende à exigência do artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo, vez que não indica os recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos, ao reiterar a fórmula genérica habitual. 

Cabe, ainda, lembrar que na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2001, bem como o Orçamento Programa aprovado para o mesmo exercício não indicaram recursos para tender a essas despesas. 

Não tendo havido menção do Código da Unidade Orçamentária, da Função, do Programa, do Sub-programa do Projeto ou Atividade, com o respectivo valor disponível, não restou demonstrada a viabilidade de superação do aludido óbice constitucional. 

Somos, em decorrência, contrários à aprovação do Projeto de lei nº 531, de 2000. 

a) Roberto Engler 

